
EXTRATO DE DELIBERAÇÃO INTERLOCUTÓRIA

 

 PROCESSO TCE-PE Nº 26100283-1
RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR
MODALIDADE - TIPO: MEDIDA CAUTELAR - MEDIDA CAUTELAR

 2025,2026EXERCÍCIO:
 PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTAUNIDADE JURISDICIONADA:

 ROSANGELA DE MOURA MANICOBA NOVAES FERRAZINTERESSADOS:
ADVOGADOS: DANIEL GOMES DE OLIVEIRA - OAB: 34500PE

VISTOS, relatados e analisados preliminarmente os autos do Processo TC nº 26100283-1, Medida Cautelar, 
formalizado em decorrência do Procedimento Interno PI2600039,   instruído pela Inspetoria Regional de 
Arcoverde (IRAR) deste Tribunal, com pedido de medida cautelar para determinar que a Prefeitura 
Municipal de Floresta se abstenha de emitir ordem de serviço, empenhar, liquidar ou pagar despesas relativas 
a festividades, shows, contratações artísticas e estruturas correlatas, para eventos festivos programados no 
exercício de 2026, diante da insuficiência de caixa e inadimplência com obrigações essenciais, sobretudo a 
folha de pagamento e déficit previdenciário.

DECIDO, nos termos do inteiro teor da decisão monocrática que integra os autos:

CONSIDERANDO o disposto no artigo 18 da Lei Estadual nº 12.600/04 e no artigo 13 da Resolução TC nº 

155/2021;

CONSIDERANDO que o Relatório Preliminar de Auditoria nº 21265, elaborado no âmbito do 

Procedimento Interno PI2600039, apontou quadro persistente de desequilíbrio fiscal e financeiro no 

Município de Floresta, caracterizado por insuficiência de caixa, sucessivos déficits de liquidez, postergação 

de obrigações, inadimplemento previdenciário, atrasos remuneratórios e retenção de valores vinculados ou 

pertencentes a terceiros;

CONSIDERANDO que a disponibilidade financeira do ente municipal se revela substancialmente 

comprometida por obrigações preexistentes, especialmente restos a pagar, depósitos restituíveis, valores 

vinculados e passivos previdenciários, sem capacidade real de assunção de novas despesas discricionárias;

CONSIDERANDO que a ausência de medidas estruturadas e formalizadas de ajuste fiscal, notadamente de 

limitação de empenho e de movimentação financeira, somada à insuficiência do plano de ação apresentado 

pela municipalidade, indica que o quadro de desequilíbrio não foi satisfatoriamente enfrentado, subsistindo 

risco concreto de reiteração dos inadimplementos e de agravamento da insolvência municipal;

CONSIDERANDO que a autorização orçamentária para despesas com festividades, embora juridicamente 

relevante, não constitui dever de execução da despesa, sobretudo quando ausente lastro financeiro 

compatível e quando a realização de gastos discricionários concorre, sob a ótica financeira, com obrigações 

obrigatórias, vencidas ou prioritárias, relacionadas à folha de pagamento, ao regime próprio de previdência e 

a valores retidos de servidores;

CONSIDERANDO que a tutela cautelar não traduz juízo de desvalor sobre as festividades populares, 

tampouco nega a relevância constitucional das manifestações culturais, mas apenas impõe, em contexto 

excepcional de escassez e inadimplemento de obrigações essenciais, a reordenação temporária das 

prioridades públicas segundo critérios de responsabilidade fiscal, essencialidade, proporcionalidade e 

proteção do mínimo existencial;

CONSIDERANDO que a deflagração de procedimento licitatório voltado à contratação de estruturas para 

eventos festivos, com valor estimado superior a R$ 2,5 milhões, evidencia iminência de assunção de novos 

compromissos financeiros em cenário de disponibilidade líquida negativa, configurando plausibilidade do 

direito, perigo da demora e ausência de perigo reverso relevante, porquanto a contenção das despesas 

discricionárias preserva a liquidez do erário e resguarda o cumprimento de obrigações legais e 

constitucionais prioritárias.

CONSIDERANDO a plausibilidade jurídica das alegações e a existência do fundado receio de grave lesão 

ao erário;

CONSIDERANDO a inexistência do risco de dano reverso desproporcional referido nos termos do 

parágrafo único do art. 4º da Resolução TC nº 155/2021;

CONSIDERANDO a presença dos requisitos de concessão de medida cautelar previstos no artigo 2º da 

Resolução TC nº 155/2021;

CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR pleiteada, ad referendum da Primeira Câmara deste Tribunal, para 

determinar à Prefeitura Municipal de Floresta que:

a) abstenha-se de emitir ordem de serviço, empenhar, liquidar ou pagar despesas relativas a 

festividades, shows, contratações artísticas, locação de estruturas temporárias e demais gastos 

correlatos destinados à realização de eventos festivos no exercício de 2026, enquanto não 

demonstrada, perante este Tribunal, a recomposição mínima da capacidade financeira do Município 

e a regularidade no adimplemento das obrigações essenciais apontadas nestes autos;

b) suspenda, até ulterior deliberação deste Tribunal, o prosseguimento do Processo Licitatório nº 019

/2026 – Pregão Eletrônico nº 007/2026, bem como a prática de quaisquer atos dele decorrentes, 

inclusive homologação, adjudicação, contratação, emissão de ordem de serviço, empenho, 

liquidação ou pagamento, caso ainda não ultimados;

c) apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, plano de ação contendo medidas concretas de contenção 

de despesas discricionárias e de reordenação das prioridades orçamentárias e financeiras, com foco 

no adimplemento da folha de pagamento, das contribuições previdenciárias devidas ao RPPS, dos 

valores consignados retidos em folha e das demais obrigações essenciais identificadas pela 

auditoria, devendo o documento conter, no mínimo, cronograma de execução, metas verificáveis, 

estimativa de impacto financeiro e indicação dos responsáveis por cada providência;
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CONSIDERANDO que a tutela cautelar não traduz juízo de desvalor sobre as festividades populares, 

tampouco nega a relevância constitucional das manifestações culturais, mas apenas impõe, em contexto 

excepcional de escassez e inadimplemento de obrigações essenciais, a reordenação temporária das 

prioridades públicas segundo critérios de responsabilidade fiscal, essencialidade, proporcionalidade e 

proteção do mínimo existencial;

CONSIDERANDO que a deflagração de procedimento licitatório voltado à contratação de estruturas para 

eventos festivos, com valor estimado superior a R$ 2,5 milhões, evidencia iminência de assunção de novos 

compromissos financeiros em cenário de disponibilidade líquida negativa, configurando plausibilidade do 

direito, perigo da demora e ausência de perigo reverso relevante, porquanto a contenção das despesas 

discricionárias preserva a liquidez do erário e resguarda o cumprimento de obrigações legais e 

constitucionais prioritárias.

CONSIDERANDO a plausibilidade jurídica das alegações e a existência do fundado receio de grave lesão 

ao erário;

CONSIDERANDO a inexistência do risco de dano reverso desproporcional referido nos termos do 

parágrafo único do art. 4º da Resolução TC nº 155/2021;

CONSIDERANDO a presença dos requisitos de concessão de medida cautelar previstos no artigo 2º da 

Resolução TC nº 155/2021;

CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR pleiteada, ad referendum da Primeira Câmara deste Tribunal, para 

determinar à Prefeitura Municipal de Floresta que:

a) abstenha-se de emitir ordem de serviço, empenhar, liquidar ou pagar despesas relativas a 

festividades, shows, contratações artísticas, locação de estruturas temporárias e demais gastos 

correlatos destinados à realização de eventos festivos no exercício de 2026, enquanto não 

demonstrada, perante este Tribunal, a recomposição mínima da capacidade financeira do Município 

e a regularidade no adimplemento das obrigações essenciais apontadas nestes autos;

b) suspenda, até ulterior deliberação deste Tribunal, o prosseguimento do Processo Licitatório nº 019

/2026 – Pregão Eletrônico nº 007/2026, bem como a prática de quaisquer atos dele decorrentes, 

inclusive homologação, adjudicação, contratação, emissão de ordem de serviço, empenho, 

liquidação ou pagamento, caso ainda não ultimados;

c) apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, plano de ação contendo medidas concretas de contenção 

de despesas discricionárias e de reordenação das prioridades orçamentárias e financeiras, com foco 

no adimplemento da folha de pagamento, das contribuições previdenciárias devidas ao RPPS, dos 

valores consignados retidos em folha e das demais obrigações essenciais identificadas pela 

auditoria, devendo o documento conter, no mínimo, cronograma de execução, metas verificáveis, 

estimativa de impacto financeiro e indicação dos responsáveis por cada providência;

d) comprove, no mesmo prazo, as providências adotadas para regularização dos repasses das 

contribuições previdenciárias devidas ao FLORESTA PREV, discriminando, por competência, os 

valores patronais, suplementares e aqueles eventualmente descontados dos servidores e ainda não 

repassados;

e) comprove, igualmente no prazo de 30 (trinta) dias, a regularização dos atrasos no pagamento da 

folha de servidores ativos, aposentados e pensionistas, bem como dos repasses de valores 

consignados retidos em folha e do Incentivo Financeiro Adicional devido aos Agentes Comunitários 

de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias, ou, caso subsistam pendências, apresente 

cronograma objetivo de quitação.

DETERMINO, ainda, a notificação da Prefeita do Município de Floresta para ciência e imediato 

cumprimento desta decisão.

Publique-se e cumpra-se.

Recife, 7 de maio de 2026.

Cons. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
Relator
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d) comprove, no mesmo prazo, as providências adotadas para regularização dos repasses das 

contribuições previdenciárias devidas ao FLORESTA PREV, discriminando, por competência, os 

valores patronais, suplementares e aqueles eventualmente descontados dos servidores e ainda não 

repassados;

e) comprove, igualmente no prazo de 30 (trinta) dias, a regularização dos atrasos no pagamento da 

folha de servidores ativos, aposentados e pensionistas, bem como dos repasses de valores 

consignados retidos em folha e do Incentivo Financeiro Adicional devido aos Agentes Comunitários 

de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias, ou, caso subsistam pendências, apresente 

cronograma objetivo de quitação.

DETERMINO, ainda, a notificação da Prefeita do Município de Floresta para ciência e imediato 

cumprimento desta decisão.

Publique-se e cumpra-se.

Recife, 7 de maio de 2026.

Cons. Dirceu Rodolfo de Melo Júnior
Relator

EXTRATO DE DELIBERAÇÃO INTERLOCUTÓRIA

 

 PROCESSO TCE-PE Nº 26100462-1
RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL
MODALIDADE - TIPO: MEDIDA CAUTELAR - MEDIDA CAUTELAR

 2026EXERCÍCIO:
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÍBAUNIDADE JURISDICIONADA:

 NADI RAIANE ANDRADE VILA NOVA, PEDRO TEOTONIO DA INTERESSADOS:
SILVA NETO, SOLANNA MARIA BRANDAO DE OLIVEIRA, TC NET
ADVOGADOS: RAFAEL GOMES PIMENTEL - OAB: 30989PE

 

 

 

EXTRATO

 

VISTOS, relatados e analisados os autos do processo de Medida Cautelar TCE-
PE nº 26100462-1, formalizado pela empresa M. J. Melo Ferreira Ltda. – TC NET, 
com fundamento na Resolução TC nº 155/2021, com vistas à suspensão dos 
efeitos da homologação do Pregão Eletrônico nº 001/2026, conduzido pela 
Prefeitura Municipal de Itaíba/PE, cujo objeto consiste na contratação de serviços 
de acesso à internet com link dedicado, via fibra óptica e via rádio, para 
atendimento dos órgãos e unidades da Administração Municipal. A representante 
sustenta a potencial inexequibilidade da proposta vencedora — apresentada pela 
empresa Thiago & Vitória Informática Ltda. – ME, ao preço unitário de R$ 0,50
/MB, frente ao valor de referência de R$ 5,77/MB (deságio de 91,33%) — e a 
insuficiência da motivação administrativa para o aceite, em suposta violação ao 
art. 59, incisos III e IV, da Lei nº 14.133/2021. Em sede de contraditório prévio, a 
Administração Municipal refutou as alegações, sustentando a regularidade da 
diligência efetivamente instaurada, a apresentação de memória de cálculo 
detalhada pela vencedora, a emissão de pareceres pelas áreas técnica e contábil, 
a existência de rede própria e infraestrutura amortizada da contratada na região, 
a circunstância de o contrato já estar assinado e em plena execução sem 
qualquer registro de falha, e a substancial economia obtida em relação ao 
parâmetro contratual anterior (R$ 56,00/MB na ata nº 001/2023, contra R$ 0,50
/MB na contratação atual). A Gerência de Fiscalização de Tecnologia da 
Informação – GATI (DPLTI), em Parecer de 29/04/2026, opinou pela não 
concessão da medida cautelar, ao fundamento de inexistência de plausibilidade 
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